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"V\d 20~ i:r' 
APOSENTADORIA H I BRIDA: 

SOMA DO PERÍODO URBANO COM RURAL 
rn 

s·t a modalidade de aposentadoria é 
um befl:e~cio_ devi~o aos s~gurados 
da Prevtdencta Soctal, destmado ao 
trabalhador rural e urbano, quando 

completar os 65 anos de idade, se homem, 
e 60 anos, se mulher. Além do requisito etá-

1 
rio, o trabalhador deverá ter pelo menos 15 

, anos de carência (180 meses), ou seja, com-
provar que a atividade rural junto com a ur-

~ bana (que exige contribuições ao INSS) so-
--~ mam 180 ou mais meses. 
J;j A aposentadoria por idade híbrida foi 
~ ~- criada pela lei 11.718 de 2008 para os traba-

. ç;J lhadores rurais que migraram para a cidade 
~> e não possuem período de carência sufi­

ciente para a aposentadoria existente dos 
trabalhadores urbanos e rurais. Na modali-

. dade hlbrida o segurado pode ter trabalha­
do no âmbito rural, sendo que este período 
poderá ser computado para fins de carên­
cia(art48, § 3° dalei8.213/91). 

Vejamos a redação do§ 3°: 
§ 3° Os trabalhadores rurais de que tra­

ta o § 1 o deste artj,go que não atendam ao 
disposto no§ 2°~ste artigo, mas que sa­
tisfaçam essa condição, se forem conside­
rados períodos de contribuição sob ou--= 
tras categorias do segurado, farão jus ao 
benefício ao completarem 65 (sessenta e 
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cinco) anos de idade, se homem, e 60 (ses­
senta) anos, se mulher. (Incluído pela Lei 
no 11,718, de 2008). 

Ao contrário do que acontece quando o 
pedido administrativo ocorre sobre-a apo­
sentadoria por idade rural, o tempo de con­
tribuição urbana do segurado não implica­
rá indeferimento" do benefício. Ele será uti­
lizado para computação do tempo de ca­
rência mínima exigida Os dois períodos se­
rão somados: rural e urbáno, para que com 
tal soma se atinja o mínimo de 15 anos de 
serviço (e não de contribuição). 

O cálculo do benefício obedecerá are­
gra do art. 29, Il, daLei8.213/91, ou seja, 
80% dos maiores salários de contribuição 
desde julho de 1994 e para o tempo como 
segurado especial (quando não há recolhi­
mento de contribuições), será considera­
do o valor mínimo para salário de contri­
buição, no caso, o salário mínimo. 

Para que o segurado tenha direito à 
concessão deste benefício é necessária a 
comprovação do trabalho urbano (paga­
mentos por carnê ou recolhimentos feitos 
pelo empregador) e do trabalho rural (por 
documentos, como por exemplo, certidão· 
de casamento, histórico escolar de escola 
rural, título eleitoral, notas de produtor, 
além de testemunhas). 

A qualidade de segurado não é requi­
sito para este benefício, portanto, não faz 
diferença se a pessoa está ou não exer­
cendo atividade rural ou urbana no mo­
mento em que completa a idade. O INSS, 
em 2018, emitiu memorando-circular 
que garante o direito à aposentadoria 
poridadena modalidade híbrida, inde­
pendentemente da qual tenha sido a úl­
tima atividade profissional desenvolvida 
(urbana ou rural), considerando a deci­
são judicial proferida na Ação Civil Pú­
blica no 5038261-15.2015.4.04. 7100/RS, 
para todo o território nacional. 

O INSS deve assegurar o direito à apo­
sentadoria por idade na modalidade hlbri­
da, independentemente de qual tenha sido 
a última atividade profissional desenvolvi­
da, ao tempo do requerimento administra­
tivo ou dq implemento dos requisitos, e in-

depéndentemente de contribuições relati­
vas ao tempo de atividade comprovada co­
mo trabalhador rural. 

Dispõe o memorando: "às requerimen­
tos em que o último vínculo do segurado 
for urbano ou que esteja em gozo de benefí­
cio concedido em decorrência desta ativi­
dade, o cômputo da carência em número 
de meses incluirá também os períodos de 
atividade rural sem contribuição, inclusive 
anterior a 11/1991, não se aplicando o pre­
visto nos incisos ll e N do artigo 154 da Ins­
trução Normativa no 77/2015, seguindo os 
mesmos critérios da aposentadoria hlbrida 
para os trabalhadores rurais." Importante 
ressaltar que nem o tipo de trabalho que 
por mais tempo exerceu é levado em consi­
deração para a concessão do benefício. 

Existe a possibilidade de que o segurado · 
aposentado por idade urbana, que se apo­
sentou após 2008 e não tenha utilizado os 
períodos laborados no âmbito rural na con­
cessão de sua aposentadoria, possa revisar 
seu benefício, aumentando o tempo de 
contribuição e o valor mensal recebido do 
INSS (e com isso o pagamento também de 
atrasados). Tal revisão -será realizada com a 
conversão da aposentadoria por idade em 
aposentadoria hlbrida 


